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1. Introdução 

O presente artigo analisa as relações entre imprensa, ideologia e 

mercado no contexto de hegemonia neoliberal e da consequente 

reconfiguração do debate sobre a (re)mercantilização das políticas de 

proteção social no Brasil, considerando, em especial, o papel desempenhado 

pelos economistas em um importante veículo da imprensa brasileira nas 

conjunturas da Reforma Trabalhista de 2017 e da Reforma da Previdência de 

2019. 

O artigo apresenta uma discussão sobre o neoliberalismo enquanto 

ideologia, sua presença na imprensa e seu impacto nas políticas de proteção 

social brasileiras após a Constituição de 1988, enfatizando o 

aprofundamento da remercantilização dessas políticas com o impeachment 

de Dilma Rousseff em 2016, a “Ponte para o Futuro” e as consequentes 

reformas trabalhista e previdenciária. 

Também são debatidos os papeis dos economistas e dos experts 

nesse contexto. Esses profissionais alcançaram papel de destaque nos 

debates intelectuais em todo o mundo, e conseguem transferir o capital 

simbólico que acumularam nas universidades e nos negócios para os 

campos da política e da mídia, onde se tornam intelectuais universais 

(MAESSE, 2015). 

Os resultados da pesquisa aqui apresentados são referentes a 

documentos de mídia coletados no jornal Folha de São Paulo (FSP), que foi 

escolhido por ser um dos jornais de maior circulação do país (FOLHA DE 
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SÃO PAULO, 2021) e por não ser especializado em economia, o que atende a 

leitores com interesses diversificados3.  

Buscou-se, através de análise de conteúdo, identificar e analisar 

quantitativa e qualitativamente os enquadramentos e as vozes presentes no 

jornal, assim como o seu inter-relacionamento, conferindo atenção especial 

aos economistas.  

O artigo é composto de seis partes, incluindo essa introdução. A 

seção 2 discute o neoliberalismo enquanto ideologia, sua relação com a 

imprensa e os impactos da adoção de uma agenda política neoliberal para as 

políticas de proteção social no Brasil, considerando principalmente o 

contexto pós-golpe de 2016. A seção 3 introduz a discussão sobre o papel 

dos economistas enquanto experts e o que isso significa no contexto 

neoliberal. Na seção 4, são apresentados os aspectos metodológicos do 

trabalho e, na seção 5, os resultados da pesquisa, assim como uma 

discussão acerca desses resultados. A seção 6 traz as considerações finais 

do trabalho. 

 
2. Ideologia e neoliberalismo 

Para os fins deste trabalho, o conceito de ideologia é compreendido de 

acordo com o que propõe o filósofo marxista Antônio Gramsci. Esse autor 

define ideologia como “uma concepção do mundo que se manifesta 

implicitamente na arte, no direito, na atividade econômica, em todas as 

manifestações da vida individual e coletiva” (GRAMSCI, 1978, p. 16). Seriam 

somente as ideologias orgânicas aquelas capazes de sedimentar uma 

unidade dialética entre a superestrutura e a estrutura, formando assim o 

que chamou de bloco histórico. As ideologias, nesse sentido, “‘organizam’ as 

massas humanas, formam o terreno no qual os homens se movimentam, 

adquirem consciência da própria posição, lutam, etc.” (GRAMSCI, 1999, p. 

237).  

Com relação às ideologias dominantes, pode-se dizer que  

[...] uma ideologia não é necessariamente “falsa”: quanto a seu 

conteúdo positivo, ela pode ser “verdadeira”, muito precisa, pois o 
que realmente importa não é o conteúdo afirmado como tal, mas o 
modo como esse conteúdo se relaciona com a postura subjetiva em seu 

                                                           
3 Ainda que recortes por classe, raça e gênero certamente influenciem no perfil desses leitores.  



Mídia, experts e neoliberalismo: economistas e outras vozes no Jornal Folha de São Paulo | Diego 

José Nogueira Fraga 

NORUS | vol. 9 nº 16 | p. 81-112 | Ago/Dez/2021                                                                        84  

processo de enunciação. Estamos dentro do espaço ideológico 

propriamente dito no momento em que este conteúdo – “verdadeiro” 

ou “falso” (se verdadeiro, tanto melhor para o efeito ideológico) – é 
funcional com respeito a alguma relação de dominação social 

(“poder”, “exploração”) de maneira intrinsecamente não transparente: 
para ser eficaz, a lógica de legitimação da relação de dominação tem 
que permanecer oculta (ZIZEK, 2007, p. 13–14, grifo do autor). 

 

Nesse sentido, podemos caracterizar o chamado neoliberalismo como 

uma ideologia. Schmidt e Thatcher (2013) afirmam que o neoliberalismo 

compreende a crença em um determinado tipo de organização da economia 

capitalista que envolve mercados competitivos4 aprimorados pelo livre 

comercio global, pela fácil mobilidade de capital e pela limitação da ação do 

Estado que, por sua vez, recebe a missão de flexibilizar o mercado de 

trabalho e mercantilizar a oferta de bens públicos.   

Mas é necessário reconhecer, entretanto, que existe uma 

discrepância entre o neoliberalismo enquanto ideologia e o neoliberalismo na 

prática. Como argumenta Peck (2013), em termos abstratos, por um lado, 

essa discrepância existe porque, do ponto de vista ideológico, a visão 

neoliberal se ancora no entendimento equivocado de que é possível de 

alguma forma "liberar" os mercados das suas amarras institucionais e 

sociais para desencaixar e purificar a vida social como uma projeção da 

racionalidade utilitarista. Por outro lado, em termos concretos, o projeto 

neoliberal de reestruturação institucional nunca se dá por completo, uma 

vez que, por conta de suas próprias consequências na vida social, resulta em 

contramovimentos, resistências, ajustes e reviravoltas. Além disso, é 

importante considerar que apesar da tendência globalizante da promoção 

dos padrões neoliberais, as condições institucionais locais são decisivas para 

moldar a natureza e o significado dessas mudanças, como mostram 

Fourcade‐Gourinchas e Babb (2002).  

Saad Filho e Morais (2018), considerando o neoliberalismo como o 

sistema de acumulação dominante no capitalismo contemporâneo, ressaltam 

que esse sistema possui quatro características importantes: 

A financeirização da produção, da ideologia e do Estado; a integração 

internacional da produção (“globalização”); um papel proeminente do 

capital externo na integração global da produção e na estabilização 

                                                           
4 Sobre mercados competitivos, Crouch (2011) demonstra como o funcionamento da economia 
capitalista realmente existente não corresponde ao modelo neoclássico puro.   
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do balanço de pagamentos; e uma combinação de políticas 

macroeconômicas baseada em políticas fiscais e monetárias 

contracionistas e em metas de inflação, na qual a manipulação das 
taxas de juros se torna a principal ferramenta de política econômica 

(SAAD-FILHO; MORAIS, 2018, p. 97). 

 

A hegemonia do conjunto de ideias neoliberais tem profundos 

impactos tanto políticos, econômicos e institucionais, como os que iremos 

discutir neste trabalho, quanto no campo das subjetividades, como apontado 

recentemente por Dardot e Laval (2016) quando falam de um sujeito 

neoliberal ou por Fisher (2020) quando fala sobre o realismo capitalista.  

Baseado em diversos estudos sobre o neoliberalismo, Madariaga 

(2020) mostra que as ideias neoliberais tiveram a capacidade de 

arregimentar atores poderosos, de se sobreporem às ideias divergentes e de 

se cristalizarem dentro das instituições. As ideias, assim, seriam um dos três 

pilares de sustentação do neoliberalismo, sendo outros dois pilares os 

interesses, particularmente dos setores financeirizados do capital, e as 

instituições (nacionais e internacionais), que também atuam no sentido de 

constranger mudanças para políticas de outras orientações. 

 
2.1. Imprensa e ideologia neoliberal  

Sendo a atividade jornalística uma atividade intelectual (TRAQUINA, 

2012), é possível afirmar que a imprensa no seu papel de informar também 

assume a responsabilidade de interpretar e dar sentido aos fatos que 

acontecem nas diversas esferas da vida social (GUILBERT, 2020). No nosso 

caso, analisaremos aquela parte da atividade jornalística especializada na 

cobertura dos fenômenos entendidos como econômicos. 

Pedroso Neto (2015) afirmou que a literatura brasileira das ciências 

sociais está muito aquém da internacional no que tange à produção de 

análises sobre mídia e economia. Internacionalmente, entre os trabalhos 

mais recentes, por exemplo, podemos destacar os de Phelan (2007) sobre as 

representações midiatizadas da economia política neoliberal; de 

Chakravartty e Schiller (2010) sobre a transformação do jornalismo 

econômico em jornalismo financeiro e de negócios; os de Basu (2019) e 

Harjuniemi (2019a, 2019b) sobre o enquadramento midiático e discursivo 

das políticas de austeridade no Reino Unido; e o de Guilbert (2020) sobre as 
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evidências do discurso neoliberal na mídia, particularmente, no caso 

francês.   

Entre a produção sociológica sobre mídia e economia no Brasil, 

estudos sobre os jornalistas econômicos (PEDROSO NETO, 2015; PEDROSO 

NETO; UNDURRAGA, 2018), a produção de notícias no jornalismo 

econômico (UNDURRAGA, 2017, 2018), fontes e vozes (DE SOUZA; 

PEDROSO NETO, 2019; PEDROSO NETO; NASCIMENTO, 2020) e imprensa 

e hegemonia neoliberal (FONSECA, 2005) são bastante representativos. 

Trabalhos acadêmicos de jornalistas, como os de Lene (2013) e Puliti (2013), 

também figuram como de grande relevância.  

Assim, condizente com o conceito de ideologia que estamos adotando 

para este trabalho, consideraremos a mídia como  

[...] o complexo de meios de comunicação que envolve mensagem e 

recepção, por formas diversas, cuja manipulação dos elementos 
simbólicos é sua característica central (Eagleton, 1991) – representa 

uma forma de poder que, nas sociedades “de massa”, possui papéis 

extremamente significativos, tais como: influir na formação das 

agendas públicas e governamentais; intermediar relações sociais 

entre grupos distintos (Capelato, 1988); influenciar a opinião de 
inúmeras pessoas sobre temas específicos; participar das contendas 

políticas, em sentido lato (defesa ou veto de uma causa, por exemplo) 

e estrito (apoio a governos, partidos ou candidatos); e atuar como 

“aparelhos ideológicos” capazes de organizar interesses. Quanto a 

esses, em determinadas circunstâncias atuam à guisa de “partidos 

políticos” ou “intelectuais coletivos e orgânicos” de grupos específicos 
(Coutinho, 1994). Esses papéis são ocultados sob o lema do “dever 

da informação”, que seria “neutra”, “independente”, “apartidária” e 

“a-ideológica”, características invariavelmente alegadas pelos órgãos 

da mídia ao retratar, de forma cabotina, sua atuação (FONSECA, 

2011, p. 41-42). 
 

 
2.2 Neoliberalismo e a proteção social no Brasil 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88) abriu 

possibilidades para o Brasil construir um sistema de proteção social que 

pudesse dar origem a um Estado de Bem-Estar Social e, por consequência, a 

uma sociedade menos desigual. De fato, as prerrogativas sobre a ordem 

social na CF/88 reconhecem o dever do Estado na garantia de um padrão de 

vida mínimo para todos os cidadãos e a provisão estatal universal de bens e 

serviços públicos essenciais, tais como saúde, assistência e previdência. 

No entanto, desde que entrou em vigor, a CF/88 foi criticada em seus 

capítulos sociais. Considerando o fato contraditório de que sua promulgação 
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ocorreu no contexto de avanço das ideias e políticas neoliberais (anos 1980) 

no plano internacional5, os direitos universais e as políticas de provisão 

pública foram vistos por muitos críticos como sendo caros e cujos altos 

custos ameaçavam a estabilidade fiscal e monetária (SAAD-FILHO; MORAIS, 

2018).  

Os debates e disputas políticas em torno do padrão institucional de 

promoção da proteção social no Brasil têm se centrado, grosso modo, em 

propostas que enxergam que a efetividade da política social será alcançada 

graças à sua universalização e “desmercantilização”– visão essa que 

mobilizou movimentos sociais, sindicatos e partidos políticos no período da 

transição democrática pós-ditadura militar e que conferiu a orientação 

socialdemocrata da CF/88 (RODRIGUES; SANTOS, 2017) – contra as 

propostas que consideram que a focalização das políticas e sua 

remercantilização seriam mais efetivas.  

O conceito de “desmercantilização” das políticas de proteção social foi 

desenvolvido por Esping-Andersen (1991) para analisar os diferentes tipos de 

Estado de Bem-Estar Social e guarda relação com a ideia de “enraizamento” 

de Karl Polanyi (2021). Se utilizando de vasta pesquisa histórica e 

antropológica, Polanyi sustentou que a economia humana está enraizada em 

relações sociais, contradizendo, dessa maneira, os defensores da ideia de 

que o mercado seria autorregulado, de modo que a economia de mercado 

seria regida por leis próprias e que qualquer tipo de intervenção política 

nesse sistema contribuiria para minar seu suposto equilíbrio natural. 

Em que pese a vitória da visão “desmercantilizadora” / “re-

enraizadora” quando da promulgação da CF/88, sua implementação não se 

deu por completo e as políticas que visam a 

“remercantilização”/desenraizamento”6 ganharam espaço, embora variando 

de intensidade de acordo com os diferentes governos. Contudo, é possível 

afirmar que desde o impeachment sofrido pela ex-presidenta Dilma Rousseff 

em 2016, esse processo de remercantilização ganhou fôlego considerável e 

                                                           
5 Contradição analisada por Rodrigues e Santos (2017). 
6 Monteiro e Lima (2021) trazem uma ampla contribuição sobre a relevância e os debates sobre os 
conceitos de “enraizamento”, “dezenraizamento” e “duplo movimento” na abordagem polanyiana e em 
seus desdobramentos. 
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seus efeitos se fazem sentir, por exemplo, na saúde (NORONHA et al., 2018), 

na assistência social (JACCOUD et. al., 2017) e na previdência social 

(LAVINAS; CORDILHA, 2019).  

Apesar de terem perdido espaço no debate público das economias 

centrais do capitalismo no período pós-guerra com a ascensão dos Estados 

de Bem Estar Social e da hegemonia do keynesianismo, e também em países 

da periferia, como o Brasil, com a hegemonia das políticas 

desenvolvimentistas, a partir da década de 1980, no contexto dos choques 

do petróleo e das crises de sustentação das políticas econômicas 

intervencionistas, ganharam novamente espaço as ideias e as políticas de 

liberalização da economia.   

As ideias neoliberais se tornaram hegemônicas na política econômica 

brasileira nos anos 1990 e início dos anos 2000, até que tiveram que dividir 

espaço com políticas de cunho desenvolvimentista, principalmente entre o 

segundo mandato do Presidente Lula (2007 – 2010) até o início do segundo 

mandato de Dilma Rousseff, em 2015. Assim, ainda que não houvesse 

rompimento com o chamado tripé macroeconômico neoliberal (câmbio 

flutuante, metas fiscais e metas de inflação), os proponentes do novo-

desenvolvimentismo sugeriam que as políticas econômicas governamentais 

deveriam apoiar fortemente a interação entre o Estado e o setor privado com 

vistas à distribuição de renda e maior crescimento econômico. Políticas como 

o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), a expansão do crédito 

através do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

e o programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV) são alguns exemplos da 

influência novo-desenvolvimentista (SAAD-FILHO; MORAIS, 2018).  

 A partir de 2015, uma profunda crise econômica e política modificou 

a rota da política econômica, e a opção adotada foi aplicar um duro ajuste 

fiscal, no contexto de um processo que culminou com o impeachment e o 

início da gestão de Michel Temer.  

Nesse contexto, ainda enquanto vice-presidente, Michel Temer 

apresentou o programa “Uma Ponte para o Futuro” no qual, a partir de um 

diagnóstico de que um ajuste fiscal seria insuficiente para resolver a crise 

econômica, sugeria que direitos sociais alcançados com a redemocratização 
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não poderiam mais ser comportados no orçamento público sem que a crise 

se agravasse. Esse programa não considerou a possibilidade de elevação de 

impostos e nem que a crise pudesse ser amenizada via crescimento 

econômico. Ao contrário, o programa preconizava a superação da crise por 

meio da flexibilização de leis trabalhistas, o fim da obrigatoriedade de gastos 

com saúde e educação e a desindexação de benefícios previdenciários ao 

salário mínimo (CARVALHO, 2018).     

De fato, a partir do governo de Michel Temer (2016 - 2018) a agenda 

econômica neoliberal voltou a ser aplicada de forma mais contundente. Com 

o total de dois anos e meio à frente do executivo nacional, o governo Temer 

conseguiu aprovar a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) do teto de 

gastos públicos, que congelou por vinte anos os gastos primários do 

orçamento executado em 2016, corrigidos apenas pela inflação (incluindo 

investimentos); a Reforma das Leis Trabalhistas de 2017, através da Lei n. 

13.467, de 13 de julho de 2017, que liberalizou amplamente o mercado de 

trabalho; e por muito pouco não aprovou uma reforma da previdência, que 

só não conseguiu ir adiante graças a escândalos de corrupção que tomaram 

conta dos noticiários e que diminuíram ainda mais a já baixa popularidade 

do então presidente.  

 Entretanto, já no Governo de Jair Messias Bolsonaro (2019 – 

atual) foi encaminhado outro projeto de reforma previdenciária através da 

PEC 06/2019 e que foi aprovada em outubro do mesmo ano. É sobre a 

Reforma Trabalhista de 2017 e a Reforma da Previdência de 2019 que esse 

trabalho se concentrará, considerando-os como políticas de 

remercantilização do padrão institucional da proteção social, visando a 

desregulamentação do mercado de trabalho e o enfraquecimento dos 

sindicatos no primeiro caso, e o retraimento da previdência pública, em favor 

da previdência privada no segundo. 

 
3. Economistas e experts 

Tanto na Reforma Trabalhista de 2017 quanto na Reforma da 

Previdência de 2019 a imprensa brasileira se colocou como um ator 

importante para o debate público. Evidentemente se consultarmos diferentes 
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canais da imprensa, o tipo de argumento favorável ou contrário a essas 

reformas será diferente. Muito provavelmente o jornalismo sindical escutará 

prioritariamente vozes favoráveis aos interesses dos trabalhadores.  

Questões como a alta concentração da mídia brasileira (MARINONI, 

2015) e as dinâmicas internas ao campo jornalístico de economia 

(UNDURRAGA, 2018) são elementos importantes, mas o que enfocaremos 

nesse trabalho são as vozes consultadas e os enquadramentos realizados por 

essas vozes para ambas as reformas. A grande maioria das vozes presentes 

no material analisado é de economistas, acadêmicos ou não. A centralidade 

dos economistas no debate público não é um objeto novo para as ciências 

sociais e os estudos de Loureiro (1992, 2006), Fourcade et al., (2015), 

Heredia (2015), Klüger (2016) e Ribeiro (2018) confirmam esse fato.  

Ao longo do século XX, a demanda por experts dentro das 

burocracias estatais aumentou consideravelmente em todo o mundo (HAAS, 

1992). No caso brasileiro e, particularmente, para a gestão de políticas 

econômicas, a construção dos economistas profissionais enquanto experts se 

deu a partir de meados da década de 1960 com a ampliação dos cursos de 

economia e expansão da pós-graduação. Até então, esses quadros para a 

gestão econômica eram formados dentro de organismos do próprio governo, 

agências internacionais ou centros de pesquisa econômica aplicada, numa 

perspectiva de formação mais prática do que teórica (LOUREIRO, 1992).   

Fourcade et al., (2015) vão se referir à “superioridade dos 

economistas” para discutir o lugar de destaque ocupado por esse grupo de 

intelectuais, cuja disciplina é caracterizada:   

[...] por reivindicações científicas de longo alcance vinculadas ao uso 

de métodos formais; a gestão rigorosa da disciplina de cima para 
baixo; alta demanda do mercado por serviços, especialmente de 

partes poderosas e ricas; e alta compensação. Essa posição de 

superioridade social também gera autoconfiança, permitindo que a 

disciplina retenha sua relativa insularidade epistemológica ao longo 

do tempo e alimentando uma inclinação natural para um senso de 

direito. Embora a expansão imperialista da economia em aspectos 
das ciências sociais que estavam tradicionalmente fora do cânone 

econômico tenha estimulado algum envolvimento com estudos não 

econômicos, o padrão de troca permanece profundamente 

assimétrico, causando ressentimento e hostilidade em troca. E, 

embora a posição única dos economistas lhes dê um poder incomum 
para realizar mudanças no mundo, também os expõe mais a 

conflitos de interesses, críticas e zombarias quando as coisas dão 

errado (FOURCADE et al., 2015, p. 91). 
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Porém, se do ponto de vista disciplinar existe uma relativa 

insularidade epistemológica da economia, Maesse (2015) demonstra que a 

constituição discursiva dos especialistas econômicos é produto de um campo 

transepistêmico entre academia, política, negócios e mídia. Cada um desses 

mundos sociais, segundo Maesse (2015), possui seus próprios capitais 

simbólicos que podem ser convertidos pelos especialistas econômicos na 

passagem de um mundo ao outro. Ou seja, na passagem do mundo 

acadêmico para o da mídia, por exemplo, os especialistas conseguem 

converter e carregar o capital simbólico acumulado no primeiro mundo para 

o segundo.    

Nesses diferentes mundos, os experts em economia se comunicam 

com três grupos sociais diferentes ao mesmo tempo: (1) enquanto 

“intelectuais universais”, os economistas utilizam a retórica do senso 

comum, que alude ao conhecimento geral e à “moral pública” das pessoas; 

(2) ao mesmo tempo podem ter atuação no mundo acadêmico onde os 

experts avaliam criticamente o significado acadêmico do que dizem; e (3) 

atuam no campo político, onde se conectam aos debates ideológicos e 

políticos e onde seus discursos se colocam ao lado do governo, oposição, 

grupos de interesse e outros atores políticos (MAESSE, 2015). 

Fourcade et al., (2015) trazem o mesmo argumento sobre a 

comunicação dos economistas na esferas pública, acadêmica e política e 

acrescentam que, ao contrário de outros especialistas que atuam nos seus 

campos próprios de atuação, os economistas atuam com sua expertise em 

praticamente todas as questões relevantes para as políticas públicas. É 

nesse sentido que Maesse (2015), falando especificamente dos economistas 

na mídia, vai caracterizá-los como “intelectuais universais”. Na mídia eles 

parecem se sentir competentes para tomar posição sobre quase qualquer 

aspecto da vida social e, tendo em vista uma economia globalizada e sob 

hegemonia neoliberal, isso significa que as categorias econômicas passam a 

ser as chaves para percepção geral da sociedade sobre as realidades social, 

política e empresarial.  
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Em artigo sobre a formação dos economistas, Lebaron (2012) 

argumenta sobre a tendência de formação de um mercado de expertise 

econômica. Nesse mercado, estudos econômicos dos bancos e das 

instituições financeiras são completados por aqueles desenvolvidos pelos 

chamados think tanks que, sustentados por fundações, organizações 

profissionais ou grandes empresas, ilustram como a ciência econômica se 

torna, de fato, política, principalmente por conta de uma forte 

interpenetração com o jornalismo econômico e pela defesa de reformas 

liberalizantes da ação pública. A ciência econômica acadêmica ocupa apenas 

uma pequena parte desse mercado. 

 
 4. Aspectos metodológicos 

A unidade de análise considerada no estudo são os enquadramentos 

sobre as reformas (e/ou sobre os objetos das reformas) elaborados pelas 

vozes presentes no material coletado, com atenção especial aos economistas. 

Entman (1993) define os enquadramentos como seleções de aspectos da 

realidade percebida de modo a torná-los mais salientes em um texto 

comunicativo. Operando de acordo com Porto (2004), enfocaremos os 

chamados enquadramentos interpretativos, que são padrões de 

interpretação sobre temas e/ou eventos promovidos por atores sociais 

diversos, incluindo partidos políticos, governantes, movimentos sociais, 

sindicatos etc., e que possuem uma independência relativa dos jornalistas, 

ainda que o trabalho dos gatekeepers (SHOEMAKER et al., 2009) continue 

sendo relevante.  

Sobre as vozes presentes nos textos estudados, podemos considerá-

las como os atores sociais que vão compor a construção dos textos 

jornalísticos e que subsidiam a construção das narrativas sobre uma 

determinada temática através de suas falas, raciocínios, avaliações, opiniões, 

dados etc. (DE SOUZA; PEDROSO NETO, 2019; PEDROSO NETO; ROCHA 

DO NASCIMENTO, 2020).   

A identificação dos enquadramentos e dos tipos de vozes se ancorou 

metodologicamente na Análise de Conteúdo, considerando-a como: 

Um conjunto de técnicas de análise de comunicações visando obter, 

por procedimentos sistemáticos e objetivos da descrição do conteúdo 
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das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção/reprodução (variáveis inferidas) destas mensagens 
(BARDIN, 2000, p. 42).   

 

Procedimentalmente, o material foi coletado no site do jornal FSP 

através da sua ferramenta de busca, utilizando-se o termo “reforma 

trabalhista” com a delimitação de tempo para todo o ano de 2017 e o termo 

“reforma da previdência” com delimitação temporal para todas as 

publicações de 2019. Em termos dos gêneros jornalísticos analisados, nossa 

atenção se centrou principalmente no jornalismo de opinião que, de acordo 

com Melo (1994), envolve editorial, comentários, artigos, resenhas, colunas e 

crônicas; e no material informativo, desde que haja a opinião de 

especialistas, intelectuais ou de membros de grupos de interesse, como 

sindicatos, movimentos sociais e empresários. Outro critério que foi levado 

em conta foi o fato de o material ter sido publicado também na versão 

impressa do jornal. 

Foram coletadas ao todo 346 matérias e artigos que atenderam aos 

critérios propostos, sendo 114 referentes à Reforma Trabalhista e 232 à 

Reforma da Previdência.  A análise do material foi realizada com o auxílio do 

software NVivo (versão release 1.3). Os enquadramentos foram categorizados 

e codificados7 em duas etapas. A primeira categorização foi referente ao 

posicionamento quanto às reformas, ou seja, se a favor, contrário ou neutro. 

A segunda etapa buscou qualificar esses posicionamentos buscando os 

argumentos que os justificaram. Dos padrões encontrados de 

posicionamentos e argumentações se estabeleceu os enquadramentos 

específicos. Foram excluídos da análise enquadramentos ligados aos 

trâmites políticos-institucionais das reformas.   

Importante salientar que uma matéria ou artigo pode contar um ou 

mais enquadramentos e que, em algumas ocasiões, eles podem até mesmo 

ser opostos, como em matérias que buscam diferentes especialistas para 

opinar sobre determinado assunto. Por conta disso, inclusive, a quantidade 

                                                           
7 O procedimento de codificação foi realizado através de técnica indutiva, a partir das categorias 
discursivas presentes no material analisado.   
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do material coletado sobre as duas reformas é menor do que o total de 

enquadramentos.  

As vozes identificadas8 foram classificadas em sete categorias 

principais de acordo com as informações fornecidas pelo próprio jornal: 

economistas; outros especialistas e intelectuais9; empresários e associações 

empresariais; jornalistas (colunistas); juristas e advogados; sindicatos, 

movimentos sociais e ONGs; e outros10. Entre os economistas também foi 

feita uma classificação entre economistas acadêmicos (universidades e 

institutos de pesquisa) e agentes do mercado. Foram excluídas vozes de 

membros do governo, políticos e atores com filiação a partidos políticos 

identificadas no material analisado, de modo a excluir aqueles cuja 

identidade ideológica e/ou apoio/oposição ao governo e às reformas seja 

identificada pelo leitor do jornal de antemão.     

Com a codificação dos enquadramentos e das vozes foi possível 

estabelecer uma melhor compreensão sobre quais foram os posicionamentos 

e argumentos sobre as reformas trabalhista e da previdência, e que tipos de 

atores sociais foram escutados no jornal FSP. Além disso, também foi 

realizado um cruzamento dos dados sobre enquadramentos e vozes, o que 

permitiu analisar como os diferentes tipos de atores sociais se manifestaram 

e estabelecer uma análise comparativa que auxiliou o entendimento do lugar 

dos economistas, foco principal do trabalho.   

    
5. Vozes e enquadramentos: panorama geral  

Na Tabela 1 é possível observar as vozes classificadas por tipos. Os 

economistas foram as vozes mais presentes no material analisado para as 

duas reformas (21,3% e 31,7%, respectivamente), ainda que no caso da 

reforma trabalhista os economistas acadêmicos tenham aparecido 

relativamente em maior quantidade (65,5%) do que na reforma da 

previdência, onde predominaram os agentes do mercado (68,5%). Outra 

diferença marcante é a maior presença relativa tanto de juristas e advogados 

(21,3%) quanto de vozes pertencentes aos sindicatos, movimentos sociais e 

                                                           
8 A lista das vozes pode ser consultada no Anexo I ao final do texto. 
9 Inclui sociólogos, filósofos, historiadores, psicólogos etc.  
10 Inclui religiosos, organismos internacionais, especialistas sem identificação específica etc. 
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ONGs (12,5%) no contexto da reforma trabalhista, em comparação com a 

reforma da previdência. Esses números distintos sinalizam algumas 

diferenças nos enquadramentos que veremos mais adiante.  

 

 

Quanto aos enquadramentos, chegou-se a 142 para a Reforma 

Trabalhista, entre os quais 51,4% eram favoráveis à reforma. No caso da 

Reforma da Previdência esse número de enquadramentos favoráveis foi 

maior e representou 74,7%. As evidências críticas (38,0% e 18,6%, 

respectivamente) não necessariamente são enquadramentos de pessoas que 

são contrárias às reformas, mas que no texto apresentam algum tipo de 

crítica aos projetos. Os casos de neutralidade são minoritários na cobertura 

das duas reformas e se referem de modo geral a explicitar suas motivações e 

impactos diversos, mas sem tomada de posição11. 

 

Para as duas reformas, a ampla maioria dos economistas usou 

enquadramentos favoráveis, sendo que no caso da Reforma Trabalhista 

foram 88,4% dos enquadramentos, enquanto que na Reforma da 

Previdência, 94,6%. Proporção parecida foi encontrada entre os empresários 

                                                           
11 E por isso não serão abordados nessa análise. 
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e associações profissionais, com 80,0% e 97,6% respectivamente. Outro 

dado importante é que na Reforma da Previdência, entre juristas e 

advogados, 65,2% dos enquadramentos eram críticos, enquanto que na 

Reforma Trabalhista esse número representou apenas 28,3%. Como 

esperado, entre representantes sindicais e dos movimentos sociais, o uso de 

enquadramentos críticos foi amplamente majoritário nas duas reformas 

(100,0% e 95,2% respectivamente).     

 Quando analisamos as vozes na Tabela 1, vimos que, à exceção dos 

grupos de interesse como os sindicatos e os empresários, as vozes de 

especialistas que possuem maior presença são daqueles que possuem 

atualmente a maior capacidade de socializar percepções acerca da proteção 

social ao trabalhador, da previdência e das reformas que estavam sendo 

propostas, ou seja, dos economistas. O outro lado da moeda nesse sentido é 

a baixa presença de outros intelectuais na discussão. Evidentemente, essas 

questões têm uma dimensão econômica fundamental e necessariamente 

devem ser contempladas no debate público, mas outras dimensões poderiam 

ter recebido igual atenção, como a dimensão social12.    

Outro fator importante entre os economistas foi o apoio quase 

unânime às duas reformas. Veremos adiante os enquadramentos mais 

específicos, baseados nos argumentos para cada um deles. Mas em linhas 

gerais e, em consonância com a literatura sobre economistas e a história 

econômica brasileira, os paradigmas dominantes dentro do pensamento 

econômico desde os anos 1990 estão ligados ao neoliberalismo (em 

detrimento do predomínio desenvolvimentista anterior) (NEIBURG, 2004).  

Além disso, chama atenção que a proporção entre economistas 

acadêmicos e agentes do mercado se inverte quando comparamos as duas 

reformas. Cabe lembrar que a previdência tem sido um campo que tem 

despertado forte interesse do setor financeiro, o que faz dos agentes de 

mercado atores centrais no debate. De fato, 

                                                           
12 Embora seja importante pontuar que, no caso da Reforma Trabalhista, a presença de vozes de 
advogados e juristas tenha sido também bastante significativa, o que se deve, provavelmente, ao fato 
da reforma limitar a atuação dos magistrados, coibindo sua competência e estimulando negociações 
coletivas  (GALVÃO; TEIXEIRA, 2018).  
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O setor financeiro tem buscado sistematicamente conquistar novos 

espaços de revalorização e encontrou nos serviços tradicionalmente 

providos pelo Estado, como saúde, educação e previdência social, um 
nicho para se expandir (Lavinas; Araújo; Bruno, 2017). Isso é feito 

com forte colaboração do Estado quando este reduz ou deteriora sua 

oferta pública de forma que desestimula a demanda da sociedade e a 

induz a buscar no mercado aquilo que deveria ser direito (LAVINAS; 

GENTIL, 2018, p. 197). 

 

 
5.1 Vozes e enquadramentos específicos  

Tratando dos enquadramentos mais específicos – que aprofundam as 

razões pelos quais os atores se basearam para se posicionarem contrários ou 

favoráveis às reformas – as categorizações foram feitas de maneira indutiva, 

observando as características apontadas por Bardin (2000) de exclusão 

mútua, homogeneidade, pertinência, objetividade e produtividade.  

Desse modo, entre os enquadramentos favoráveis à Reforma 

Trabalhista, tivemos a seguinte distribuição:  

 

O enquadramento específico mais frequente entre aqueles favoráveis 

à Reforma Trabalhista (39,0%) é aquele que argumentou que a reforma 

significaria uma modernização e melhora no ambiente de negócios brasileiro. 

Nesse tipo de enquadramento, as leis vigentes até então seriam “arcaicas” e 

a reforma promoveria no ambiente de negócios mais “eficiência”, “evolução”, 

“crescimento” e “simplificação”. Aqui as propostas de ampliação da 

terceirização para atividades fim e novas formas de relação de trabalho, 

como o contrato intermitente, são tomadas como sinais de modernização.  

O segundo tipo de enquadramento específico que mais apareceu foi 

aquele que argumentava que a reforma traria um avanço nas relações 
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trabalhistas, com 36,4%. Embora o argumento possa guardar relações com o 

enquadramento anterior, neste caso se falou especificamente nas relações 

trabalhistas, principalmente em dois quesitos: (1) promoção de maior 

segurança jurídica para contratação e diminuição da influência da justiça do 

trabalho nas relações trabalhistas, principalmente através da prevalência do 

negociado entre capital e trabalho sobre o legislado; e (2) da promoção de um 

sindicalismo mais eficiente através, principalmente, do fim do imposto 

sindical, o que, segundo esse enquadramento, faria com que os 

trabalhadores só contribuíssem para os sindicatos que melhor lhes 

representassem, fazendo desaparecer sindicatos ineficientes. 

As expectativas do mercado (11,7%) foram o terceiro maior 

enquadramento favorável à Reforma Trabalhista. Aqui, a maioria dos casos 

está relacionada às mudanças de “apetite” dos investidores estrangeiros em 

investir no Brasil de acordo com os prognósticos de aprovação da reforma. 

Também aparecem aqui as avaliações feitas por empresas de rating, assim 

como o acompanhamento da variação dos indicadores da bolsa de valores 

quanto à aprovação ou não da reforma, o chamado “humor dos mercados”.      

Nos dois últimos casos, “Crise Fiscal” (7,8%) e “Outros” (5,2%), a 

Reforma Trabalhista foi enquadrada respectivamente na necessidade de 

sanear as contas públicas e, assim, inseri-la no contexto da necessidade de 

uma série de outras reformas, como a da previdência; e na necessidade da 

reforma para cortar privilégios e comportamentos oportunistas, e para 

equilibrar uma suposta situação na qual a sociedade deveria escolher entre 

ter empregos ou ter direitos.  

Na relação entre as vozes e os enquadramentos, o mais significativo 

foi que entre os economistas, quase a metade (41,5%) enquadrou a Reforma 

Trabalhista como uma possibilidade de avanço nas relações trabalhistas 

(embora 80% dos agentes de mercado tenham enquadrado nas “Expectativas 

do mercado”, o que equivale a 22,0% entre os economistas). O outro 

enquadramento importante entre os economistas foi a “Modernização do 

ambiente de negócios” (26,8%), que foi o mais presente entre empresários e 

associações empresariais, com 64,7%. Entre os advogados e juristas, o 
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avanço das relações de trabalho foi o mais presente (50,0%), com atenção 

especial para a questão da segurança jurídica.        

Os enquadramentos críticos à Reforma Trabalhista se dividiram da 

seguinte forma: 

 

Ao todo, 64,8% dos enquadramentos críticos à Reforma Trabalhista 

remeteram à perda de direitos e à promoção de desigualdades e injustiças 

que estariam sendo postos em curso desde o golpe que retirou a então 

presidenta Dilma do poder e cujo primeiro grande marco foi a Emenda 

Constitucional 95/2016, que instituiu o chamado Teto de Gastos.  

A defesa da atividade sindical foi o segundo enquadramento mais 

presente com 24,1%. Basta dizer que a reforma propôs, dentre outras coisas, 

a extinção do imposto sindical, o que para muitos seria a decretação do fim 

da organização sindical brasileira no formato existente e uma retração da 

atividade sindical. Em alguns casos, se defendeu que seria necessário ao 

menos conceder algum tempo para adaptação para os sindicatos e centrais 

sindicais.        

Em 11,1% dos casos, a reforma trabalhista ou as relações 

trabalhistas foram contextualizadas no cenário mais amplo da estrutura 

social, política e econômica, chamando atenção para as históricas diferenças 

sociais, raciais e de gênero que permeiam a sociedade brasileira. No fundo, a 

reforma, vista como um retrocesso, seria um fruto dessa estrutura 

profundamente desigual.   

No material analisado, poucos foram os economistas que foram 

críticos à Reforma Trabalhista, totalizando apenas 6,7% do total das vozes. 

Como destaques aparecem os membros de sindicatos, movimentos sociais e 

ONGs que se dividiram entre enquadrar a reforma como uma perda de 
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direitos (51,7%) e a defesa da atividade sindical (48,3%). O enquadramento 

relacionado à estrutura social, política e econômica do país foi abordado 

principalmente por jornalistas colunistas e por outros especialistas e 

intelectuais, correspondendo a 33,3 % e 30% e dos enquadramentos desses 

grupos, respectivamente.  Juristas e advogados que deram enquadramentos 

críticos a essa reforma basicamente se concentraram no aspecto da perda de 

direitos dos trabalhadores (92,3%), trazendo aspectos jurídicos da questão. 

Ao analisarmos as nuvens de palavras para cada caso, produzido 

com os cem vocábulos mais frequentes nos enquadramentos favoráveis e 

críticos sobre a Reforma Trabalhista, é visível que entre os favoráveis é 

considerável a presença de termos como “empresas”, “economia” e 

“mercado”, enquanto que entre os críticos a palavra “direitos” aparece como 

diferencial importante. Isso evidencia que, de um lado, o mercado foi o eixo 

central da argumentação, enquanto, de outro, os direitos cumpriram esse 

papel. A forte referência aos sindicatos nos dois casos revela o quanto esse 

foi um tema central nos debates sobre as reformas.     
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No caso da Reforma da Previdência, os enquadramentos favoráveis se 

dividiram como mostra o Gráfico 3: 

 

 

O tipo de enquadramento mais presente entre os favoráveis à 

Reforma da Previdência foi aquele que colocou a reforma no seio das 

discussões sobre a crise fiscal do Estado brasileiro (38,3%). Nesse 

enquadramento, o Estado passa por uma séria crise fiscal, fruto de anos de 

gastos públicos superiores à arrecadação e que, por isso, fazer uma reforma 

da previdência social significaria garantir a sustentabilidade da previdência 

pública, assim como garantir investimentos em outras áreas como 

saneamento, saúde e educação. 

O segundo lugar, com 23,0% do total de enquadramentos favoráveis, 

dizia que somente com uma profunda reforma na previdência seria possível 

fazer com que o país tivesse crescimento econômico e/ou desenvolvimento13. 

Aqui as ideias básicas que caracterizam o enquadramento são as de 

“modernização”, “estabilização”, “dinamização”, “retomada do crescimento”, 

“retomada do emprego” e “aumento da competitividade e produtividade” do 

país e de suas empresas.  

As expectativas do mercado figuraram como o terceiro 

enquadramento que mais apareceu (16,2%) e, assim como no caso da 

Reforma Trabalhista, os argumentos giraram em torno dos interesses dos 

investidores estrangeiros, das avaliações das empresas de rating e da 

variação dos indicadores na bolsa de valores.   

O combate aos privilégios e desigualdades gerados pelo sistema de 

previdência social corrente até então foi o 4° enquadramento mais presente, 
                                                           
13 Os conceitos de “crescimento” e “desenvolvimento” somente algumas vezes apareceram juntos.  
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com 14,0%. Argumentos contra o que consideraram ser um corporativismo 

do funcionalismo público deram a tônica desse enquadramento.  

A categoria “Outros”, que somou 8,6%, aglutinou enquadramentos 

que entendiam que a reforma seria necessária pelas seguintes razões: (1) 

mudanças no mundo do trabalho; (2) transição demográfica; (3) promoveria 

melhorias na governança no sistema de previdência pública; (4) ampliaria 

direitos ao invés de retira-los; e (5) diminuiria custos para o empresariado.  

Os enquadramentos favoráveis à Reforma da Previdência realizados 

por economistas (59,3% do total desses enquadramentos) se dividiram 

basicamente entre a questão da crise fiscal (31,5%), expectativas do mercado 

(29,5%) e a aprovação da reforma como motor de crescimento e 

desenvolvimento econômico (24,0%). No caso dos empresários e associações 

empresariais, segundo tipo de voz com maior presença nesse grupo de 

enquadramentos (16,3% do total de enquadramentos), também se dividiu 

praticamente entre esses três tipos de enquadramentos, mas com 

distribuição diferente entre eles (27,5%, 12,5% e 42,5%, respectivamente), 

demonstrando um alinhamento sobre a avaliação da questão previdenciária 

entre empresários e economistas no jornal Folha de São Paulo. Os 

enquadramentos elaborados pelas outras vozes não ultrapassaram 10% do 

total. 

O Gráfico 4 em seguida mostra a distribuição dos enquadramentos 

críticos sobre a Reforma da Previdência.  
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No caso dos enquadramentos críticos à Reforma da Previdência, mais 

da metade (63,0%) se caracterizaram por colocar a questão da perda de 

direitos dos trabalhadores e a consequente promoção de desigualdades e 

injustiças sociais. O padrão dos argumentos é semelhante ao mesmo 

enquadramento crítico para o caso da Reforma Trabalhista e coloca essa 

reforma no contexto dos constantes retrocessos nos direitos sociais desde o 

golpe de 2016.   

O segundo enquadramento crítico de maior frequência (18,5%) 

evidenciou que não houve outras propostas de reforma previdenciária no 

debate público e que o próprio projeto que foi aprovado careceu também de 

maiores debates. Neste caso, nem todas as vozes se colocaram contrárias à 

necessidade de se fazer algum tipo de reforma e outras questionaram apenas 

partes da reforma proposta e o fato de que não puderam ter um debate 

justo.    

Assim como no enquadramento sobre a perda de direitos, os 

enquadramentos que analisaram o projeto de Reforma da Previdência como 

um fruto da nossa estrutura social, política e econômica, também mantêm o 

padrão de argumentação encontrado para o mesmo enquadramento no 

contexto da Reforma Trabalhista, evidenciando assim as desigualdades de 

renda, raça e gênero vivenciados no país.    

Os enquadramentos críticos à reforma previdenciária elaborados 

pelos economistas foram bastante minoritários, contando apenas com 5 

enquadramentos (6,3% do total) e todos de economistas acadêmicos. Os 

advogados e juristas tiveram papel de destaque, sendo o tipo de voz com 

mais enquadramentos críticos (37,5% do total) e, em quase a sua totalidade 

(90,0%), enquadraram a reforma no sentido da perda de direitos e promoção 

de desigualdades e injustiças. Esse enquadramento foi majoritário também 

entre Outros Especialistas e Intelectuais, com 64,3% do total, e entre 

Sindicato, Movimentos Sociais e ONGs, com 55,0%. Os enquadramentos 

elaborados por outros tipos de vozes, incluindo os economistas, ficaram 

abaixo dos 10%. 

Nas nuvens de palavras para os enquadramentos sobre a reforma da 

previdência (também considerando os cem vocábulos mais frequentes), 
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verifica-se que entre os favoráveis as palavras que se relacionam com 

argumentos econômicos tiveram bastante destaque, tais como “economia”, 

“mercado”, “crescimento”, “bilhões” e “fiscal”, condizente com os tipos de 

enquadramentos favoráveis mais frequentes. No caso dos enquadramentos 

críticos, a dispersão dos cem vocábulos foi maior e é mais difícil encontrar 

um padrão. No entanto, considerando que a perda de direitos e promoção de 

desigualdades sociais foi o enquadramento crítico mais frequente, é possível 

destacar palavras como “benefício”, “direitos”, “social”, “constituição” e 

“proteção”. E assim como no caso da Reforma Trabalhista, aqui os eixos nos 

quais as discussões circularam foram, de um lado, o mercado e, do outro, os 

direitos. 

 

 

5.2 Discussão 

A grande quantidade de economistas entre as vozes analisadas condiz 

com o cenário internacional de predominância desses experts nos debates 

públicos nos mais diversos assuntos, em conformidade com o que 

abordaram estudiosos como Jens Maesse (2015) e Marion Fourcade et al., 

(2015). Também está em conformidade a hegemonia da ideologia neoliberal 



Mídia, experts e neoliberalismo: economistas e outras vozes no Jornal Folha de São Paulo | Diego 

José Nogueira Fraga 

105                                                                        NORUS | vol. 9 nº 16 | p. 81-112 | Ago/Dez/2021                                                                       

entre a maioria desses experts, que pode ser evidenciada pelo fato de que a 

quase totalidade deste grupo foi favorável às reformas.  

Apesar de ser majoritário no caso da Reforma da Previdência, a 

presença de economistas agentes de mercado também foi bastante 

significativa na Reforma Trabalhista. Isso demonstra a relevância do 

mercado de expertise econômica, apontado por Frédéric Lebaron (2012), cuja 

aproximação com o jornalismo econômico no caso brasileiro pode ser 

visualizado no trabalho de Undurraga e Pedroso Neto (2018).  

Além disso, a presença diferenciada entre acadêmicos e agentes de 

mercado nas duas reformas também é reveladora dos tipos de capital 

simbólico que foram mais valorizados pelo jornal em cada uma 

(predominância de acadêmicos na reforma trabalhista e de agentes de 

mercado na reforma da previdência), abrindo terreno para aprofundar o 

estudo desses campos transepistêmicos (MAESSE 2015) nos contextos 

analisados.     

A quantidade de enquadramentos favoráveis às reformas mostra 

também o papel desempenhado pelo jornal FSP como um veículo midiático 

atuante e com um posicionamento claro quanto à aprovação dessas 

reformas. Ainda que aleguem uma suposta neutralidade ou apartidarismo, o 

fato é que no contexto das reformas, os enquadramentos predominantes 

foram aqueles que eram favoráveis à aprovação, em consonância com o 

posicionamento de empresários e economistas consultados.  

Assim, também é importante destacar que o alinhamento entre a 

quase totalidade dos economistas com os empresários e a predominância de 

enquadramentos favoráveis às reformas reforçam o argumento de Fonseca 

(2011) sobre a imprensa brasileira e sua atuação influenciando a formação 

de agendas e opinião pública, participando das disputas políticas e, enfim, 

atuando como aparelhos ideológicos, partidos políticos ou como intelectuais 

orgânicos de determinados interesses.  

Entre as vozes e enquadramentos críticos às reformas deve ser dito 

que, além dos sindicatos, se destacou a presença de juristas e advogados, 

intelectuais e outros especialistas e que a presença dos economistas foi 

muito pequena, reforçando o argumento anterior.  
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Nota-se também que os tipos de enquadramentos críticos – com 

exceção daquele que argumentava falta de debates na Reforma da 

Previdência – tinham um cunho reativo, seja na defesa dos direitos dos 

trabalhadores e da atividade sindical, seja contextualizando as reformas na 

nossa estrutura social, política e econômica desigual e injusta e/ou na sua 

reprodução. Por outro lado, nos enquadramentos favoráveis observa-se uma 

agenda positiva, que visa o crescimento, desenvolvimento, melhora no 

ambiente de negócios e atração de investimentos.    

Além disso, se considerarmos os principais tipos de enquadramentos 

favoráveis em ambas às reformas: Crise Fiscal; Expectativa do Mercado; 

Modernização do Ambiente de Negócios; e Crescimento e Desenvolvimento, 

eles possuem relações diretas entre si quando analisamos o que propõe, por 

exemplo, a ideia da austeridade fiscal expansionista, fundamental entre as 

propostas de política econômica neoliberal, na qual:  

[...] diante de uma desaceleração econômica e de um aumento da 

dívida pública, o governo deve realizar um ajuste fiscal, 

preferencialmente com corte de gastos públicos em detrimento de 
aumento de impostos. Esse ajuste teria efeitos positivos sobre o 

crescimento econômico ao melhorar a confiança dos agentes na 

economia. Ou seja, ao mostrar responsabilidade em relação às 

contas públicas, o governo ganha credibilidade com os agentes 

econômicos e, diante da melhora nas expectativas, a economia passa 
por uma recuperação decorrente do aumento do investimento dos 

empresários, do consumo das famílias e da atração de capitais 

externos. A austeridade teria, portanto, a capacidade de reequilibrar 

a economia, reduzir a dívida pública e retomar o crescimento 

econômico (ROSSI et al., 2019, p. 4–5).  

 

Nesse sentido, um rearranjo nos padrões institucionais de proteção 

social, na qual o Estado se desobriga a amparar os trabalhadores em casos 

de riscos sociais ligados ao desemprego, doença ou velhice, por exemplo, 

contribuiriam para sinalizar aos agentes do mercado que o Estado opera 

com responsabilidade fiscal, aumentando a confiança desses agentes na 

capacidade de gestão estatal. Ou seja, segundo essa visão, o 

desenraizamento (ou remercantilização) das relações de trabalho e da 

proteção social seria o pressuposto para o desenvolvimento econômico.  

 
6. Considerações Finais 

Pudemos observar que no contexto da Reforma Trabalhista aprovada 

em 2017 e da Reforma da Previdência aprovada em 2019, os especialistas e 
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membros de grupos de interesse que tiveram a oportunidade de vocalização 

por meio de entrevistas ou colunas de opinião dentro do jornal FSP foram, 

majoritariamente, favoráveis a ambas as reformas, ainda que com 

posicionamento mais equilibrado no caso da primeira e com diferenças entre 

cada tipo de voz.  

Dentre os experts, os economistas foram as vozes com maior 

destaque e se posicionaram – de maneira alinhada aos empresários e 

associações empresariais – em sua quase totalidade favoráveis às reformas, 

mostrando coesão e trazendo mais uma evidência de que o neoliberalismo 

enquanto ideologia é hegemônico dentro desse grupo. Entre as outras vozes 

que podemos considerar como experts, os profissionais do direito ficaram 

mais divididos e as vozes presentes na categoria Outros Especialistas e 

Intelectuais se posicionaram majoritariamente de maneira crítica às 

reformas, tal como as vozes ligadas aos sindicatos, movimentos sociais e 

ONGs.     

Ainda que as páginas do jornal FSP não demonstrem, existem 

especialistas que se posicionaram contrariamente a essas reformas, mas que 

não tiveram oportunidades de vocalização. Esse fato revela que, tão 

importante quanto as vozes e os enquadramentos que apareceram no jornal, 

é importante considerar quais vozes e enquadramentos estiveram ausentes. 
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